
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
AGRAVO INTERNO Nº 0001936-91.2012.815.0181 - 10ª Vara Cível da Capital
Relator  : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Agravante: Paulo Lopes da Silva
Advogado : Humberto de Sousa Félix (OAB/RN 5069)
Agravado : Banco Bradesco Financiamento S/A
Advogado :  Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A)

AGRAVO  INTERNO  —  AÇÃO  DE  REVISÃO 
CONTRATUAL  —  FINANCIAMENTO  DE  BENS  E/OU 
SERVIÇOS  — PROCEDÊNCIA PARCIAL —  TARIFA DE 
CADASTRO   —   COBRANÇA  LEGAL  — 
ENTENDIMENTO  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES  — 
ART. 557 DO CPC DE 1973 COMBINADO COM ART. 14 
DO  NCPC   —  PROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E 
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO  ADESIVO. 
IRRESIGNAÇÃO — ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DA ABUSIVIDADE DO VALOR COBRADO — 
INOVAÇÃO  RECURSAL  —  MATÉRIA  QUE  NÃO  FOI 
OBJETO  DA  INICIAL,  TAMPOUCO  DO  RECURSO 
ADESIVO  —  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO 
INTERNO.

— Se não constaram no apelo do ora agravante as arguições atinentes ao  
suposto  cerceamento  de  defesa  e  à  possibilidade  de  substituição  do  
tratamento  por  outro  disponibilizado,  tais  insurgências  não  podem  ser  
conhecidas em sede de agravo interno, por constituírem inovação recursal.  
(...)(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00234768920138150011,  
1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DESA  MARIA  DE  FATIMA 
MORAES B CAVALCANTI , j. em 27-10-2015)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
antes identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  por  unanimidade,  em  não  conhecer  do  Agravo 
Interno, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno interposto  em  face  de  decisão 
monocrática de fls. 183/188, que, com fulcro no art. 557, caput, do CPC de 1973, deu a 
provimento  a  Apelação  Cível  e  negou  seguimento  ao  Recurso  Adesivo,  para 
reformar a sentença de fls. 78/82 e julgar improcedente os pedidos iniciais.
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Inconformado, o agravante alega que a matéria dos autos deve 
ser julgada pela Eg. Terceira Câmara Cível, não cabendo julgamento monocrático pelo 
Relator, vez que não obstante esta relatoria tenha entendido pela legalidade da cobrança 
da  tarifa  de cadastro,  deixou de analisar,  no caso concreto,  a  abusividade  do valor 
cobrado. Pugna, ao final, pelo provimento do Agravo Interno, para que seja reformada a 
decisão monocrática. (fls. 190/201)

Contrarrazões pelo agravado às fls. 204/217.

É o relatório.  VOTO.

Cuidam-se os autos de ação de revisão de contrato, na qual o 
promovente/ora  agravante  requereu  a  declaração  de  nulidade  da  cláusula  contratual 
referente a cobrança da TARIFA DE CADASTRO, bem como a devolução em dobro 
dos valores pagos a este título e, ainda, dos reflexos financeiros sobre tais pagamentos. 

 O magistrado a quo, a seu turno,  julgou procedente em parte 
o pedido inicial para condenar o banco apelante a restituir ao demandante, em dobro, o 
valor  referente  a  cobrança  de  TAC,  corrigido  monetariamente  desde  o  efetivo 
pagamento e juros de mora de 1% ao mês.  Condenou, ainda, o demandado a emitir 
novo carnê excluindo das prestações vincendas a TAC.

Inconformado,  o  banco  promovido/ora  agravado  interpôs 
recurso de apelação, aduzindo a legalidade da cobrança de TARIFA DE CADASTRO e 
o  promovente/ora  agravante  interpôs  recurso  adesivo,  pugnando  pela  reforma  da 
sentença  para  que  fosse  julgado  procedente  o  pedido  de  devolução  dos  valores 
correspondentes  aos  reflexos  financeiros  sobre  a  tarifa  de  cadastro  indevidamente 
cobrada.  

Esta  relatoria,  considerando  a  jurisprudência  pacífica  do 
STJ sobre a matéria que reconhece a legalidade da cobrança de tarifa de cadastro, 
deu  provimento  a  apelação  Cível  e  negou  seguimento  ao  recurso  adesivo,  nos 
moldes do art. 557 do CPC de 1973, para julgar improcedente os pedidos iniciais.

Irresignado,  o  agravante defende  que,  de  acordo  com  o 
entendimento  do  STJ,  nos  autos  do  REsp  nº  1.255.573/RS,  mesmo  nos  casos  de 
reconhecimento da legitimidade da cobrança da tarifa de cadastro, é possível se discutir 
a abusividade do valor cobrado. 

Por tais motivos, alega que a matéria dos autos deve ser julgada 
pela Eg. Terceira Câmara Cível, não cabendo julgamento monocrático pelo Relator, vez 
que não obstante esta relatoria tenha entendido pela legalidade da cobrança da tarifa de 
cadastro, deixou de analisar, no caso concreto, a abusividade do valor cobrado. Pugna, 
ao  final,  pelo  provimento  do  Agravo  Interno,  para  que  seja  reformada  a  decisão 
monocrática. (fls. 190/201)

Pois bem. Ao que se vê, os argumentos do agravante resumem-
se  a  necessidade  de  análise  da  abusividade  do  valor  cobrado  a  título  de  Tarifa  de 
Cadastro, muito embora seja, inicialmente, legítima a sua cobrança. 

Nesse caso, tal argumento  constitui-se em manifesta inovação 
recursal, pois não constou da inicial, tampouco foi analisado na sentença, sequer citado 
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no recurso adesivo,  mostrando-se defeso  a  abordagem,  neste  grau  de jurisdição,  da 
referida matéria, sob pena de violação aos princípios da ampla defesa, contraditório e 
estabilidade da lide, não merecendo conhecimento o recurso.

A respeito do tema este Tribunal assim já decidiu:

AGRAVO  INTERNO  EM  REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  ARGUIÇÕES  RELATIVAS  A  SUPOSTO 
CERCEAMENTO DE DEFESA E A POSSBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO 
DO  TRATAMENTO  POR  OUTRO  DISPONINILIZADO  PELO  SUS.  
INSURGÊNCIAS  NÃO  CONSTANTES  NO  RECURSO  APELATÓRIO.  
INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DAS  SÚPLICAS.  Se 
não  constaram  no  apelo  do  ora  agravante  as  arguições  atinentes  ao 
suposto  cerceamento  de  defesa  e  à  possibilidade  de  substituição  do  
tratamento  por  outro  disponibilizado,  tais  insurgências  não  podem  ser  
conhecidas em sede de agravo interno, por constituírem inovação recursal,  
valendo  reforçar  que,  em  relação  a  este  último  tema  (substituição  do 
medicamento),  o  Estado/agravante  sequer  possui  interesse  recursal,  em 
razão de tal  possibilidade já haver  ficado garantida na sentença a quo.  
ARGUIÇÃO  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  MATÉRIA 
SUSCITADA  NO  APELO  E  OBJETO  DA  DECISÃO  AGRAVADA. 
CONHECIMENTO  DESSA  PARTE  DO  RECURSO.  MANUTENÇÃO, 
CONTUDO,  DA  REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR  DECLARADA  NO 
DECISUM RECORRIDO.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO.  Segundo a  
jurisprudência do STJ, "o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS 
é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer  
deles  tem  legitimidade  para  figurar  no  polo  passivo  da  demanda  que  
objetive  o  acesso a meios  e  medicamentos  para tratamento de saúde."1  
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00234768920138150011, 1ª  
Câmara Especializada Cível, Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES 
B CAVALCANTI , j. em 27-10-2015)

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NÃO 
CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr.  Des.  José Aurélio  da Cruz. 
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides 
(relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exmª. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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João Pessoa, 19 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO  INTERNO  Nº  0001936-91.2012.815.0181  -  10ª 
Vara Cível da Capital

Vistos etc. 

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 19 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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